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DECISÃO
Vistos.

Cuida-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo SINDICADO DA INDÚSTRIA DE PLÁSTICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL – SINPLAST com o objetivo de extirpar do ordenamento jurídico a Lei n.º 3.789/07 do MUNICÍPIO DE URUGUAIANA.
Em sua inicial das folhas 02-40, o autor inicialmente disse possuir legitimidade para propor ação direta de inconstitucionalidade, por se tratar de entidade sindical estadual, e defendeu a competência do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul para julgar a demanda, uma vez que a lei cuja constitucionalidade é questionada ofenderia a CE/RS. Argumentou que os municípios somente possuem legitimidade para legislar sobre matéria em questão, pois a Lei versa sobre tema de caráter geral ao disciplinar o tipo de embalagem a ser utilizado em estabelecimentos comerciais, sendo a competência exclusiva da União, devendo ser regulamentada pelos Estados. Sustentou que a as normas municipais deverão ser compatíveis com as diretrizes do planejamento e do desenvolvimento da região, nos termos do artigo 177 da Constituição Estadual, mas no caso outros Legislativos Municipais estão editando normas divergentes acerca da mesma matéria, resultando em uma colcha de retalhos. Disse que a matéria, por ser atual e sedutora, está sendo utilizada como ação oportunista e até eleitoreira, sem levar em consideração a sua real aplicação e a eficácia como um todo. Narrou que seis Estados da Federação vêm editando normas totalmente diversas sobre a matéria, sendo que todas as Leis já estão sendo contestadas por meio de ações diretas de inconstitucionalidade, com julgamento de procedência em quase a totalidade dos casos. Asseverou que a lei impugnada afrontou expressamente o artigo 24, VI, §§1º a 4º e artigo 225, ambos da Constituição Federal. Argumentou que o artigo 251 da Constituição Estadual determina expressamente que a competência para a regulamentação de questões ambientais é estadual. Defendeu que a norma objurgada também contraria flagrantemente as Leis n.º 9.921/93 e 10.330/94, que prevêem a integração do planejamento e da execução de funções públicas de interesse comum entre o Estado e os Municípios atuantes em uma determinada região. Alegou que a norma implica na adoção de novas tecnologias ainda experimentais, e sem a comprovação de sua efetividade, sem a devida análise técnica. Apontou que a norma obriga a utilização de sacolas biodegradáveis ou ecológicas pelos comerciantes, mas não define quais seriam os parâmetros para tais definições. Narrou que no Brasil hoje não existe nenhum modelo de sacola plástica que seja biodegradável, o qual necessita ser atestado por certificação, sendo impossível dar cumprimento à norma municipal questionada. Teceu comentários técnicos acerca da classificação “biodegradável” e “oxibiodegradável”, bem como sua forma de certificação, e disse que a ciência ainda não descobriu um produto que adicionado às embalagens plásticas elaboradas a partir de polímeros minerais seja capaz de torná-las biodegradáveis ao ponto de permitir o desaparecimento completo na natureza. Defendeu que a forma com a qual vem sendo vendida a idéia de substituição causará uma deseducação da população, pois as informações como são prestadas pelos fornecedores induzem a erro a sociedade, com o cidadão acreditando que o produto se degradará. Apontou que a Lei n.º 3.789/07 contraria especificamente o Termo de Cooperação Técnica firmado entre o Ministério Público; a Associação Gaúcha de Supermercados; e a Federação do Comércio, nos quais foram fixados os planos de atuação a nível estadual, e as políticas a serem adotadas com o fim de proteger o meio-ambiente. Disse que a norma também contraria orientações advindas do Ministério do Meio-Ambiente. Alegou que o Município de Uruguaiana sequer tem estrutura para fiscalizar e aplicar as determinações da lei inconstitucional. Afirmou que, mesmo caso se considerasse que a norma deve integrar o ordenamento jurídico, o Município de Uruguaiana deveria ter confeccionado um estudo de impacto ambiental, trazendo clareza e segurança para a questão, conforme exigido pelo artigo 251, §1º, V, da Constituição Estadual. Citou a existência de estudos técnicos acerca do tema, os quais concluíram que as sacolas tradicionais são as mais eficientes, e, ao final, pediu a concessão de medida liminar suspendendo os efeitos da Lei n.º 3.789/07 de Uruguaiana, e, ao final, o julgamento de procedência da demanda, com a extirpação da norma do ordenamento jurídico pátrio.
Após, os autos me foram distribuídos em 07.01.2015 (fl. 313), e, com informação da Secretaria deste órgão julgador no sentido de que o proponente não apresentou as cópias necessárias para que seja cientificada a parte interessada (fl. 314), os autos me vieram conclusos em 08.01.2015 (fl. 314v).

É breve o relato.

DECIDO.

Destarte, conforme referido anteriormente, o SINPLAST – RS pretende a declaração de inconstitucionalidade da integralidade da Lei n.º 3.789/2007 do Município de Uruguaiana, a qual determina a utilização de sacolas biodegradáveis e/ou “ecológicas” pelo comércio estabelecido naquela localidade. 
A título elucidativo transcrevo o diploma legal impugnado pelo proponente (fls. 43-44): 

Art. 1º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Uruguaiana/RS que oferecem a seus clientes sacos de plástico ou sacolas plásticas para a embalagem dos produtos devem: 

I – substituir as embalagens plásticas oferecidas por produtos semelhantes na forma, porém biodegradáveis; 

II – manter disponível, para a venda ou fornecimento gratuito, bolsas, sacolas ou cestas confeccionadas com material resistente para o uso continuado na acomodação e transporte dos produtos adquiridos. 

§ 1º. Entende-se por material resistente, o que suporte o peso médio dos produtos transportados e que possa ser recuperado de qualquer dano pelo próprio usuário, sem precisar ser, necessariamente, descartado. 

§ 2º. As bolsas, sacolas ou cestas devem ser confeccionados com material ecológico e biodegradável, tais como papel, papelão, palha, pano, fibras naturais, etc. 

Art. 2º. As embalagens plásticas biodegradáveis deverão ser oferecidas nas seguintes diferentes cores, tendo em vista sua reutilização no acondicionamento de resíduos: 

I - Azul: para papel, papelão, embalagens longa vida e semelhantes; 

II – Verde: para vidros; 

III – Vermelho: para plásticos; 

IV – Amarelo: para metais; 

V – Marrom: para orgânicos; 

VI – Cinza: para outros resíduos. 

Art. 3º. Os estabelecimentos comerciais deverão implementar a utilização de lixeiras que comportem o descarte diário de resíduos, nas seguintes cores: 

I - Azul: para papel, papelão, embalagens longa vida e semelhantes; 

II – Verde: para vidros; 

III – Vermelho: para plásticos; 

IV – Amarelo: para metais; 

V – Marrom: para orgânicos; 

VI – Cinza: para outros resíduos.

§ 1º. Além da indicação do resíduo pela cor da lixeira, deve haver a indicação do resíduo escrito na respectiva lixeira. 

§ 2º. Os estabelecimentos comerciais poderão unirem-se para o fim de implementação das lixeiras referidas no caput, desde que estas comportem a quantidade total de descarte diário de resíduos.

Art. 4º. Os estabelecimentos comerciais deverão implantar a utilização dos sacos biodegradáveis, bem como a venda das novas bolsas, sacolas ou cestas de material ecológico segundo os prazos a seguir escalonados: 

I – Para estabelecimentos de área de até 100 metros quadrados: 5 meses; 

II – Para estabelecimentos de área de até 300 metros quadrados: 4 meses; 

III – Para estabelecimentos de área de até 500 metros quadrados: 3 meses; 

IV – Para estabelecimentos com área de mais de 500 metros quadrados: 2 meses. 

Art. 5º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do prefeito, em 4 de setembro de 2007. 

Feita a breve contextualização fática, tenho que merece ser INDEFERIDO o pleito de concessão de medida liminar suspendendo a validade do dispositivo legal vergastado, por não vislumbrar, ao menos em sede de cognição sumária, a inconstitucionalidade da norma, tampouco a iminência de dano irreparável, ou de difícil reparação, caso seja mantida a vigência da Lei. 
Chego a tal conclusão a partir do cotejo entre o diploma legal impugnado e as normas constitucionais referidas na peça inicial, devendo ser ressaltado não ser cabível em sede de controle concentrado de constitucionalidade a apreciação de eventual incongruência da Lei Municipal com leis infraconstitucionais, ou sua impossibilidade técnica de aplicação, situações que poderiam, caso confirmadas, levar tão somente à ilegalidade da norma. 
Com efeito, muito embora não se olvide ser de competência da União a edição de normas gerais de proteção do meio-ambiente natural, nos termos do artigo 24, VI e §1º, da Constituição Federal
, havendo a possibilidade de os municípios suplementares tais normas, deve ser observado que a própria CF, em seu artigo 23, VI
, dispõe que compete aos três níveis governamentais (União; Estados; e Municípios) a proteção do meio-ambiente e o combate à poluição, e, ainda, o artigo 30 também da Carta Constitucional
, delega aos entes municipais a autonomia para legislar sobre os assuntos de interesse local, suplementando normas superiores. 
Assim, ao menos a partir de uma análise sumária da norma, não verifico a caracterização de ofensa direta a qualquer norma federal, ou estadual, acerca do tema, caracterizando invasão da competência legislativa do Município de Uruguaiana, o que poderia justificar a concessão da medida liminar suspendendo a eficácia da norma questionada. Dessa forma, considerando que o Município deve editar normas de interesse local, dentre as quais as que objetivem a proteção do meio ambiente, como é o caso, tenho que não está estampada a inconstitucionalidade, ao menos pelo que já se tem dos autos. 
Ainda, cumpre relevar que a Lei n.º 3.789 foi sancionada pelo Prefeito Municipal em 04.09.2007, tendo logo após entrado em vigor, ou seja, há mais de 7 (sete) anos, com o que não está caracterizado o periculum in mora.
Dessa forma, INDEFIRO O PLEITO LIMINAR. 

Considerando a ausência de juntada da cópia da inicial e dos documentos que a instruíram pelo autor para ciência da parte interessada, determino a sua intimação para que as junte, e, após, a notificação do Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Uruguaiana e do Município de Uruguaiana (autoridades responsáveis pelo ato impugnado), para que, no prazo de 30 (trinta) dias, prestem as informações que julgarem relevantes, bem como a citação do Procurador-Geral do Estado, com prazo de 40 (quarenta) dias, tudo com fulcro no artigo 213, §2º, do Regimento Interno desta Corte.

Após o decurso dos prazos supracitados, abra-se vista ao Procurador-Geral de Justiça, pelo prazo de 15 (quinze) dias, para a produção de parecer, conforme prevê o artigo 213, §3º, do Regimento Interno desta Corte, posteriormente me retornando os autos conclusos para julgamento. 

Diligências pertinentes. 

Porto Alegre, 09 de janeiro de 2015.

Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira,

Relatora.







� Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:


[...]


VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;


[...]


§ 1º - No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.


[...]


� Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:


[...]


VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;


[...]


� Art. 30. Compete aos Municípios:


I - legislar sobre assuntos de interesse local;


II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;


[...]
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